
Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Conseil d'État (França) — Au­
xílios de Estado — Auxílios à exportação no sector do livro — 
Obrigação de restituição de auxílios ilegalmente executados — 
Possibilidade de suspender a restituição do montante do auxílio 
até que a Comissão se pronuncie, por decisão definitiva, sobre a 
compatibilidade do auxílio com o Tratado? — Admissibilidade 
de uma limitação à obrigação de recuperação do auxílio, justi­
ficada por uma circunstância excepcional? 

Dispositivo 

1. Um órgão jurisdicional nacional, chamado a decidir, com base no 
artigo 88. o , n. o 3, CE, sobre um pedido de restituição de um 
auxílio de Estado ilegal, não pode suspender a adopção da sua 
decisão sobre esse pedido, até que a Comissão das Comunidades 
Europeias se pronuncie sobre a compatibilidade do auxílio com o 
mercado comum, após a anulação de uma decisão positiva ante­
rior. 

2. A adopção pela Comissão das Comunidades Europeias de três 
decisões sucessivas que declaram um auxílio compatível com o 
mercado comum, que foram subsequentemente anuladas pelo tri­
bunal comunitário, não pode, por si só, constituir uma circuns­
tância excepcional que justifique uma limitação à obrigação de o 
beneficiário restituir esse auxílio quando tenha sido executado em 
violação do disposto no artigo 88. o , n. o 3, CE. 

( 1 ) JO C 69, de 21.03.2009. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 11 de 
Março 2010 (pedido de decisão prejudicial de 
Oberlandesgericht Wien — Áustria) — Wood Floor 

Solutions Andreas Domberger GmbH/Silva Trade, SA 

(Processo C-19/09) ( 1 ) 

[«Competência judiciária, reconhecimento e execução de deci­
sões em matéria civil e comercial — Regulamento (CE) 
n. o 44/2001 — Competências especiais — Artigo 5. o , n. o 1, 
alíneas a) e b), segundo travessão — Prestação de serviços — 
Contrato de agência comercial — Execução do contrato em 

diversos Estados-Membros»] 

(2010/C 113/19) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Oberlandesgericht Wien 

Partes no processo principal 

Recorrente: Wood Floor Solutions Andreas Domberger GmbH 

Recorrido: Silva Trade, SA 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Oberlandesgericht Wien (Áus­
tria) — Interpretação do artigo 5. o , n. o 1, alínea a) e alínea b), 
segundo travessão do Regulamento (CE) n. o 44/2001 do Con­
selho, de 22 de Dezembro de 2000, relativo à competência 
judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em ma­
téria civil e comercial (JO 2001, L 12, p. 1) — Competências 
especiais — Âmbito de aplicação –Recurso interposto com vista 
a obter o pagamento de uma indemnização compensatória de 
pré-aviso pelo fornecimento de serviços — Serviços fornecidos, 
nos termos do contrato, em diferentes Estados-Membros 

Dispositivo 

1. O artigo 5. o , n. o 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento 
(CE) n. o 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000, 
relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução 
de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no 
sentido de que esta disposição é aplicável no caso de prestação de 
serviços em diversos Estados-Membros. 

2. O artigo 5. o , n. o 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento 
n. o 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que, no caso de a 
prestação de serviços ter lugar em diversos Estados-Membros, o 
tribunal competente para conhecer de todos os pedidos baseados no 
contrato é o da jurisdição onde se encontra o lugar da prestação 
principal dos serviços. Relativamente a um contrato de agência 
comercial, esse lugar é o da prestação principal dos serviços do 
agente, tal como decorre das disposições do contrato, ou, na falta 
destas disposições, da execução efectiva do referido contrato e, na 
impossibilidade de o determinar nesta base, o lugar onde o agente 
está domiciliado. 

( 1 ) JO C 82, de 04.04.2009 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 4 de 
Março de 2010 — Comissão Europeia/Reino da Bélgica 

(Processo C-258/09) ( 1 ) 

(Incumprimento de Estado — Ambiente — Directiva 
2008/1/CE — Prevenção e controlo integrados da poluição 

— Não transposição no prazo estabelecido) 

(2010/C 113/20) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: A. Alcover San 
Pedro e A. Marghelis, agentes)
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Demandado: Reino da Bélgica (representante: T. Materne, agente) 

Objecto 

Não aprovação ou não comunicação, no prazo previsto, das 
medidas necessárias para dar cumprimento, na Região da Való­
nia, ao artigo 5. o , n. o 1, da Directiva 2008/1/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 15 de Janeiro de 2008, relativa à 
prevenção e controlo integrados da poluição (JO L 24, p. 8) — 
Instalações existentes que podem ter incidência sobre as emis­
sões para o ar, a água e o solo e sobre a poluição 

Dispositivo 

1. Ao autorizar na Região da Valónia o funcionamento de instala­
ções existentes não conformes com os requisitos previstos nos ar­
tigos 3. o , 7. o , 9. o , 10. o , 13. o , 14. o , alíneas a) e b), e 15. o , n. o 2, 
da Directiva 2008/1/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 15 de Janeiro de 2008, relativa à prevenção e controlo inte­
grados da poluição, apesar de o prazo de transposição ter expirado 
em 30 de Outubro de 2007, nos termos previstos no artigo 5. o , 
n. o 1, desta directiva, o Reino da Bélgica não cumpriu as obriga­
ções que lhe incumbem por força da referida directiva. 

2. O Reino da Bélgica é condenado nas despesas. 

( 1 ) JO C 220, de 12 de Setembro de 2009. 

Recurso interposto em 10 de Setembro de 2009 por Hans 
Molter do despacho do Tribunal de Primeira Instância 
(Oitava Secção) de 12 de Agosto de 2009 no processo 

T-141/09, Hans Molter/República Federal da Alemanha 

(Processo C-361/09) 

(2010/C 113/21) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Recorrente: Hans Molter (representante: T. Damerau, Rechtans­
walt) 

Outra parte no processo: República Federal da Alemanha 

Por despacho de 5 de Fevereiro de 2010, o Tribunal de Justiça 
da União Europeia (Quinta Secção) negou provimento ao re­
curso e decidiu que o recorrente suportará as suas próprias 
despesas. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Juzgado de 
lo Contencioso Administrativo n. o 3 de Almería (Espanha) 
em 2 de Outubro de 2009 — Águeda María Sáenz 

Morales/Consejería para la Igualdad y Bienestar Social 

(Processo C-389/09) 

(2010/C 113/22) 

Língua do processo: espanhol 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Juzgado de lo Contencioso Administrativo n. o 3 de Almería 

Partes no processo principal 

Recorrente: Águeda María Sáenz Morales 

Recorrida: Consejería para la Igualdad y Bienestar Social 

Por despacho de 20 de Janeiro de 2010, o Tribunal de Justiça 
(Sexta Secção) declarou manifestamente inadmissível o pedido 
de decisão prejudicial. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Fővárosi 
Bíróság (Hungria) em 13 de Janeiro de 2010 — Károly 

Nagy/Mezőgazdasági és Vidékfejlesztési Hivatal 

(Processo C-21/10) 

(2010/C 113/23) 

Língua do processo: húngaro 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Fővárosi Bíróság 

Partes no processo principal 

Recorrente: Károly Nagy 

Recorrido: Mezőgazdasági és Vidékfejlesztési Hivatal
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